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Unidade: Companhia de Desenvolvimento Industrial do Estado do Rio de Janeiro – 

CODIN 
 

Exercício: 2025 

Introdução 

 
Em atendimento ao disposto na Lei nº 287, de 04/12/1979, no inciso I do artigo 22 do Decreto nº 43.363, 

de 14/02/2012, no inciso V do artigo 5º do Decreto nº 46.237, de 07/02/2018,  na Deliberação TCE-RJ 

nº 278, de 24/08/2017, na Resolução CGE nº 223, de 23/06/2023, Portaria SGE nº 12, de 13/11/2024, 

do TCE-RJ, e apresentamos os resultados dos exames realizados na Prestação de Contas Anual de 

Gestão – PCA, do exercício de 2025, da Companhia de Desenvolvimento Industrial do Estado do Rio 

de Janeiro – CODIN. 

 

Ressaltamos que esta Companhia não foi selecionada, por meio da Portaria SGE nº 16, de 11/11/2025, 

do TCE-RJ, para constituir e encaminhar a PCA para Egrégia Corte para fins de instrução e julgamento, 

conforme dispõe o artigo 4º da Deliberação TCE/RJ nº 278/2017. 

O escopo do nosso trabalho foi definido pela Resolução CGE nº 223, de 23/06/2023 e modelo 03A da 

Deliberação TCE-RJ nº 278, de 24/08/2017. 

 

1. ATOS DA GESTÃO 

 
1.1  Natureza jurídica da unidade jurisdicionada 

Base Legal: Deliberação TCE/RJ nº 278/17, art. 10 

NOME COMPLETO E OFICIAL DA UNIDADE: Companhia de Desenvolvimento Industrial do Estado do Rio de 

Janeiro - CODIN 

CNPJ: 30.124.754/0001-14 

SIGLA: CODIN UG. 227100 GESTÃO: 00006 

NATUREZA JURÍDICA: 201-1 – Empresa Pública 
VINCULAÇÃO: Secretaria de Estado de Desenvolvimento 

Econômico, Indústria, Comércio e Serviços – SEDEICS 

ENDEREÇO: Av. Rio Branco, 110 – 34º andar – Centro, Rio de Janeiro CEP: 20040-001 

TELEFONE: (21) 2334-1400 E-MAIL: codin@codin.rj.gov.br 

PÁGINA INSTITUCIONAL NA INTERNET:  www.codin.rj.gov.br 

 

 

 

 

 

 

  

http://www.codin.rj.gov.br/
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  ROL DOS RESPONSÁVEIS 

 Diretoria Executiva

 

 Ordenador de Despesas

 

 Responsável Principal  

  

 Responsável pela Auditoria Interna 

 

Responsável pela Contabilidade
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   Responsável pelo Controle de Pessoal 

 
 

 Gestor de Bens Móveis 

   
 

Responsável pelo Almoxarifado 

 
 

 Conselho Fiscal

 
 

  Conselho de Administração
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  Comitê de Elegibilidade

 

 

  Comitê de Auditoria Estatuária 

  Houve criação do Comitê de Auditoria Estatuária, entretanto, não houve nomeação de membros. 

 

  Auditoria Independente 

  Contratação da Auditoria Externa para os exercícios de 2025/2026

 

             

1.1 Determinações e/ou recomendações exaradas pelo TCE-RJ  e pela Controladoria-Geral do 

Estado. 

 

ITEM Titulo Recomendação Status 

434 

 

Lei Federal nº 13.303/2016(art. 

10º) e Decreto Estadual nº 

46.188/2017- Comitê de Auditoria 

Estatutária (art. 24, L) (art. 36 – D)  

 

Constituir na estrutura societária da 

entidade, um Comitê de Auditoria 

Estatutário com órgão auxiliar do 

Conselho de Administração. 

 

 

Procedimento Realizado: Existência de TAC do 

MP que nos proíbe de constituir esses cargos. O 

TAC 181/2019 foi objeto de Termo Aditivo 

homologada em Audiência de 15/10/2025, conforme 

Processo SEI-220010/000444/2021. 

 

Situação Encontrada: Não Aplicável N/A 

 

434 Lei Federal nº 13.303/2016(art. 

10º) e Decreto nº 46.188/2017 - 

Comitê Estatutário (art. 10, &4º - 

L) (art. 19 – D) – Elegibilidade 

 

 

 

Instituir o Comitê Estatutário, com a 

finalidade de verificar a conformidade do 

processo de indicação e de avaliação dos 

membros para o Conselho de 

Administração e para o Conselho Fiscal 

com competência para auxiliar o acionista 

controlador na indicação desses membros. 

Procedimento Realizado: Houve a nomeação dos 

membros do Comitê Estatutário. 

 

Situação Encontrada: Implementada 

 

434 

 

Lei Federal nº 13.303/2016(art. 

10º) e Decreto Estadual nº 

46.188/2017- Avaliação de 

desempenho (art. 13, III - L) (art. 

18, IV) (art. 22, V – III)  

 

Realizar a avaliação de desempenho, 

individual e coletiva, de periodicidade 

anual, dos administradores e dos 

membros de comitês. 

 

 

Procedimento Realizado: abertura de Processo SEI 

SEI-220003/000488/2026. 

 

Situação Encontrada: Aguardando apreciação pelo 

Conselho de Administração. 

434 

 

 

Lei Federal nº 13.303/2016 (art. 

8º) e Decreto Estadual nº 

46.188/2017- Canal de Denúncias 

(art.1, &1º, III - L)  (art. 17, III - D 

Elaborar carta anual, subscrita pelos 

membros do Conselho de Administração, 

com a explicitação dos compromissos de 

consecução de objetivos de políticas 

públicas pela entidade e por suas 

subsidiárias 

 

Procedimento Realizado: A partir de 2024 houve 

publicação da Carta Anual. 

 

Situação Encontrada: Implementada 
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- 

Manifestação no Processo SEI 

SEI-220003/002195/2025 

Orientamos a Companhia compor a equipe 

da UCI da CODIN com profissional 

habilitado com registro de “Contador” 

ativo no Conselho Regional de 

Contabilidade, indicando no SIAUDI o 

nome e o nº do seu registro, considerando 

as atividades contábeis realizadas no 

âmbito da Unidade de Controle Interno e a 

necessidade de observância aos 

normativos vigentes: Resolução CFC n.º 

1.640, de 18/11/2021, §1º do art. 3º. 

Destaca-se que a legislação aplicável às Unidades de 

Controle Interno não estabelece a obrigatoriedade de 

que o titular da UCI possua formação em Ciências 

Contábeis ou registro no Conselho Regional de 

Contabilidade, sendo a função voltada à 

coordenação das atividades de acompanhamento, 

avaliação e monitoramento dos controles internos da 

entidade.  

Soma-se o fato de que as atividades contáveis da 

Companhia são desempenhadas pela área contábil 

competente, composta por profissionais habilitados 

e com registro ativo no Conselho Regional de 

Contabilidade, observando às normas profissionais 

vigentes. 

Ainda sim, cabe registro da recomendação, firmando 

o compromisso de avaliação continua da estrutura e 

composição da Unidade de Controle Interno para o 

adequado desempenho das atribuições, fortalecendo 

os mecanismos de governança e controle. 

 

Procedimento realizado: Análise das recomendações exaradas pelo TCE-RJ, CGE , não havendo recomendações da 

Auditoria Independente. 

 

Procedimento encontrado: A unidade vem cumprindo os dispositivos legais da Lei 6.404/1976, Lei Federal 

13.303/2016 e Decreto Estadual nº 46.188/2017.  

 

 

1.2 Manutenção de documentação no arquivo do(s) órgão(s) ou entidade(s) de origem 

Base Legal: Arts. 12 e 13 da Deliberação TCE/RJ nº 278/17 

 

Universo da Análise: Processos de Prestação de Contas Anual de Inventario de Bens Móveis do 

exercício 2025 - SEI-220003/000117/2026, Bens Imóveis do exercício de 2025, SEI-

220003/000698/2026 e de Bens de Almoxarifados do exercício de 2025, SEI-220003/000770/2026. 

Procedimento realizado: Analisamos a documentação referente aos Bens Móveis, Imóveis e de 

almoxarifados desta CODIN, e estão arquivados de acordo com a base legal, que se encontram sob a 

guarda dos seus respectivos gestores e responsáveis. 

Esta CODIN possuía Tesouraria, portanto, no final do exercício de 2023, os numerários foram 

depositados em conta corrente da Companhia. 

 

Procedimento encontrado: Constatamos que as documentações relativas aos Bens Móveis, Imóveis e 

de almoxarifados eram armazenadas em processos físicos do Sistema Eletrônico de Informações – 

SEI/RJ, de acordo com o Decreto Estadual nº 46.730, de 09/08/2019. 

 

 

1.3 Documentos Integrantes da PCA – Compatibilidade com a Deliberação TCE/RJ 

nº278/17 

Base Legal: Art. 5º, 6º, 7º e 8º da Deliberação TCE/RJ nº 278/17 

Procedimento realizado: Avaliamos se a documentação integrante da Prestação de Contas Anual do 

exercício de 2025, que será encaminhada em sua integralidade e de acordo com o prazo previsto na Base 

Legal. 

Esta Companhia não foi selecionada, por meio da Portaria SGE  nº 16 de 11/11/2025, do TCE-RJ, 

para constituir e encaminhar a PCA à Egrégia Corte para fins de instrução e julgamento, conforme 

dispõe o artigo 4º da Deliberação TCE/RJ nº 278/17. Logo, arquivaremos nossa PCA relativa ao 
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exercício de 2025 em nossa unidade, através do processo SEI-220003/000614/2026 e, se solicitada, 

poderá ser enviada à Auditoria Geral do Estado – AGE, conforme & 2º do artigo 6º da Resolução CGE 

nº 223, de 23/06/2023 e artigo 1º da Portaria AGE nº 08, de 23/03/2022, em até 31/06/2026. 

 

Procedimento encontrado: No exame da Prestação de Contas Anual, foram constatadas todas as peças 

previstas na Deliberação TCE/RJ nº 278/17 e Resolução CGE nº 223, de 23/06/2023, que espelham com 

fidelidade os dados extraídos dos documentos de origem. 

Informamos ainda, que as atualizações mensais de envio de dados no Sistema SIGFIS – Sistema 

Integrado de Gestão Fiscal vem sendo cumpridos rigorosamente, conforme determina a Deliberação 

TCE/RJ nº 281/2017. 

 

2. GESTÃO DO PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO 

 

2.1  PPA e LOA 

Base Legal: Art. 74 da CF/88 e art. 14 inciso XVI, do Dec. nº 43.463/12 

A Companhia de Desenvolvimento Industrial do Estado do Rio de Janeiro – CODIN é uma sociedade 

anônima de economia mista de longa história. Foi criada pela Lei Estadual n.º 5.969, de 28 de novembro 

de 1967. 

No âmbito das suas prioridades estratégicas, a CODIN delineou sua principal ênfase na promoção do 

desenvolvimento econômico no estado do Rio de Janeiro. Destaque é conferido ao fortalecimento dos 

Distritos Industriais e Logísticos, visando à otimização da ocupação dessas áreas. Paralelamente, a 

Companhia direciona esforços para atrair investimentos aos municípios fluminenses, almejando não 

apenas a expansão de empreendimentos já existentes, mas também a indução do crescimento econômico 

e social nessas localidades. O fortalecimento institucional emerge como outra prioridade, com a 

finalidade de aprimorar o quadro técnico da CODIN e posicionar o estado como um polo atrativo para 

novos investimentos, constituindo elementos cruciais para consolidar sua competência no cenário 

empresarial. 

 

Além disso, a CODIN destacou-se como agente relevante na condução da política de desenvolvimento 

econômico do estado. Enfatizando a geração de empregos, o aumento da renda e a redução das 

disparidades socioeconômicas inter-regionais, a companhia analisou 391 (trezentos e noventa e um) 

processos de empresas interessadas, submetendo-os à avaliação da Comissão Permanente de Políticas 

para o Desenvolvimento Econômico do Estado do Rio de Janeiro (CPPDE). Os dados de geração de 

empregos relativos aos processos deferidos pela CPPDE indicam a expectativa de criação de 5.026 

(cinco mil e vinte e seis) postos de trabalho ao longo dos próximos 5 (cinco) anos. 

No ano de 2025 foram realizadas, aproximadamente, 160 (cento e sessenta) reuniões para atendimento 

a empresas requerentes de benefícios fiscais. 

 

Reforçando o compromisso da Companhia com o projeto da Zona de Processamento de Exportação 

(ZPE) do Açu, em conformidade com o Marco Legal das Zonas de Processamento de Exportação, a 

CODIN promoveu o Seminário “ZPE do Açu: Avanços e Oportunidades”, reunindo governo, 

especialistas e setor produtivo na ACRJ para aprofundar o diálogo sobre o projeto estratégico, 

destacando governança, modelo regulatório, integração logística e atração de investimentos. 

 

 

PARTICIPAÇÃO DA CODIN EM EVENTOS 

Relatório de eventos promovidos pela CODIN 

EVENTO DATA 
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CODIN INCENTIVA 

CANTAGALO 09/04/2025 

  
CONTI IN RIO 

NOVA IGUAÇU 11/04/2025 

BÚZIOS  30 e 31/10/2025 

  

  
FÓRUM SECRETARIADO 

 

DA REGIÃO DOS LAGOS – 

2ª EDIÇÃO 
14/02/2025 

REGIÃO CENTRO-SUL 

FLUMINENSE – PARAÍBA 

DO SUL 

21/03/2025 

DA REGIÃO DOS LAGOS -

3ª EDIÇÃO 
29/03/2025 

REGIÃO CENTRO-SUL 

FLUMINENSE (SAPUCAIA) 
09/05/2025 

REGIÃO DOS LAGOS – 4ª 

EDIÇÃO 
30/05/2025 

REGIÃO DOS LAGOS – 5ª 

EDIÇÃO 
11/06/2025 

RELATÓRIO DE EVENTOS PARTICIPAÇÃO/PATROCÍNIO 

EVENTO DATA CLASSIFICAÇÃO 

MARMOMAC BRAZIL FEIRA 

INTERNACIONAL DE ROCHAS 

ORNAMENTAIS 

18 a 20/02/2025 PARTICIPAÇÃO COM STAND NA FEIRA 

CONTINRIO PETRÓPOLIS 

REGIÃO SERRANA 
21/02/2025 PARTICIPAÇÃO COM STAND NA FEIRA 

SUPER RIO EXPOFOOD 2025 19/03/2025 PARTICIPAÇÃO COM STAND NA FEIRA 

SEMINÁRIO DE ECONOMIA 

DO MAR 
02/04/2025 PARTICIPAÇÃO 

SEMINÁRIO A FORÇA DO 

PETRÓLEO DO RIO DE 

JANEIRO 

10/04/2025 PARTICIPAÇÃO 

INTERMODAL SOUTH 

AMERICA 2025 
22 a 24/04/2025 

REPRESENTAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO COM STAND 

FÓRUM DE SOLUÇÕES DO 

PORTO MARAVILHA 
21/05/2025 PARTICIPAÇÃO 

SEMINÁRIO LEI DO AÇO EM 

FOCO 
12/06/2025 PARTICIPAÇÃO 

DESENVOLVE RJ – BARRA DO 

PIRAÍ 
24/06/2025 PARTICIPAÇÃO EM PAINEL 

DESENVOLVE RJ – VOLTA 

REDONDA  
01/08/2025 PARTICIPAÇÃO 

RIO INNOVATION WEEK 2025 12 a 15/08/2025 PARTICIPAÇÃO EM STAND 



 
 

 

Página 9 de 57 
 
 

 

DESENVOLVE RJ – TRÊS RIOS 
26/08/2025 

 

PARTICIPAÇÃO 

CONVENÇÃO DE 

CONTABILIDADE DO ESTADO 

DO RJ - CONCERJ 

03/10/2025 PARTICIPAÇÃO 

MAINÔ BUSINESS 

CONFERENCE 2025 
10/10/2025 PARTICIPAÇÃO 

FÓRUM COMEXLOG  14/10/2025 PARTICIPAÇÃO 

SEMINÁRIO ZPE DO AÇU: 

AVANÇOS E 

OPORTUNIDADES 

27/11/2025 PATROCÍNIO E PARTICIPAÇÃO 

 

Programa de Trabalho 0499 –INVESTIMENTOS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Objetivo: Atrair investimentos privados para estimular a retomada do desenvolvimento econômico no 

estado do Rio de Janeiro, levando em consideração as potencialidades locais, com foco em projetos 

estruturantes e na integração das cadeias produtivas, de forma a permitir a maximização dos benefícios 

econômicos e sociais. 

          
Fonte: SIAFE 

 

Com o intuito de aprimorar a gestão dos distritos industriais, além de gastos com trâmites burocráticos, 

como cartório, e gastos com logística, como transporte até os distritos e condomínios industriais, houve 

aquisição de softwares (autocad e CorelDraw). 

                
Fonte: SIAFE 

 

 Visando a atração de investimentos para o Estado, a CODIN constantemente participa de feiras e 

eventos de desenvolvimento econômico, tanto dentro do país como fora dele, sendo a principal 

destinação dos recursos. Inclui-se, também, gastos com trâmites burocráticos e com cursos de 

capacitação para os colaboradores da CODIN, uma vez que os estudos mercadológicos realizados pela 

diretoria de incentivos fiscais envolvem um alto grau de conhecimento técnico. 
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    Fonte: SIAFE 

 

Além de gastos com trâmites burocráticos, como cartório, e gastos com logística, como transporte até 

os distritos e condomínios industriais, há solicitação de processos licitatórios para instalação de placas 

de comunicação no Distrito Industrial de Duque de Caxias e aquisição de Aeronave não Tripulada 

(Drone). 

ÁREAS INDUSTRIAIS DISPONÍVEIS PARA NEGOCIAÇÃO 

LOTES DISPONÍVEIS PARA NEGOCIAÇÃO 

CIDADE 
INCRIÇÃO 

IMOBILIÁRIA 
ÁREA (M²) STATUS 

Caxias 4013207 7.146,00 Disponível 

Caxias 4013208 11.218,00 Disponível 

Caxias 4013210 10.539,00 Disponível 

Caxias 4809689 5.000,00 Disponível 

Caxias 4815662 7.356,96 Disponível 

Caxias 4815663 6.701,18 Disponível 

Caxias 4815664 7.576,44 Disponível 

Caxias 4815665 4.386.42 Disponível 

Caxias 4815666 2.857,83 Disponível 

Caxias 4815667 1.408,99 Disponível 

Caxias 4815668 4.398,00 Disponível 

Caxias 4815677 5.897,21 Disponível 

Caxias 4815678 5.777,62 Disponível 

Caxias 4815679 5.658,03 Disponível 

Caxias 4815680 5.538,44 Disponível 

Caxias 4815681 5.418,85 Disponível 

Caxias 4815682 8.685,37 Disponível 
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Caxias 4815648 5.274,09 Disponível 

Caxias 4815649 5.296,07 Disponível 

Caxias 4815650 6.045,21 Disponível 

Caxias 4815651 6.163,59 Disponível 

Caxias 4815847 15.823,45 Disponível 

Caxias 4815849 15.823,45 Disponível 

Caxias 4815850 14.891,60 Disponível 

Caxias 4815851 19.457,58 Disponível 

Caxias 4869727 26.280,00 Disponível 

Campo Grande 1424035-2 11.320,00 Disponível 

Campo Grande 1424037-8 4.518,00 Disponível 

Campo Grande 1424038-6 9.000,00 Disponível 

Campo Grande 1424039-4 9.000,00 Disponível 

Campo Grande 1424040-2 14.987,00 Disponível 

Campo Grande 1424041-0 18.495,00 Disponível 

Campo Grande  1424048-5 7.416.00 Disponível 

Campo Grande 1424049-3 5.875,00 Disponível 

Santa Cruz 1365760-6 434.464,94 Disponível 

Campos 163473 5.698,32 Disponível 

Queimados 00010626000001600000. 500,00 Disponível 

Queimados 00012019000030000010. 5.106,88 Disponível 

Queimados 00010625000003600000. 5.607,00 Disponível 

Queimados 00010625000003500000. 8.010,00 Disponível 

Queimados 00010625000003700000. 8.010,00 Disponível 

Queimados 00010625000003800000. 8.010,00 Disponível 

Queimados 00010625000003900000. 8.010,00 Disponível 

Queimados 00010625000004000000. 8.010,00 Disponível 

Queimados 00010625000005700000. 2.403,00 Disponível 

Queimados 00010625000004100000. 8.010,00 Disponível 
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Queimados 00010625000004200000. 8.010,00 Disponível 

Queimados 00010625000004300000. 8.010,00 Disponível 

Queimados 00010625000004400000. 8.010,00 Disponível 

Queimados 00012019000030100000. 8.010,00 Disponível 

Queimados 00010625000004500000. 8.010,00 Disponível 

Queimados 00010625000004600000. 8.010,00 Disponível 

Friburgo 0510206475000-2 3.306,00 Disponível 

Friburgo 0510206711000-2 17.291,00 Disponível 

Friburgo 0510206970001-8 71.644,00 Disponível 

Friburgo 0510206970002-4 43.667,00 Disponível 

Friburgo 0827300350000-2 9.700,00 Disponível 

Macaé 02.2.048.0437.0001 38.918,23 Disponível 

Macaé 02.2.049.0454.0001 7.825,00 Disponível 

Macaé 02.2.049.0504.0001 7.600,00 Disponível 

 

 CENÁRIO DOS DISTRITOS INDUSTRIAIS

 

VISITAS TÉCNICAS 

Foram realizadas visitas técnicas de forma sistemática aos Distritos Industriais sob gestão da CODIN e 

áreas industriais localizadas em outros municípios, com verificação in loco das condições de 

infraestrutura, ocupação e uso do solo, regularidade das áreas, funcionamento das atividades produtivas 

e aderência dos empreendimentos às diretrizes e normativas aplicáveis.  



 
 

 

Página 13 de 57 
 
 

 

As referidas visitas fortaleceram o planejamento, a gestão e a articulação institucional da Companhia, 

fornecendo subsídios técnicos para a proposição de ações, projetos e encaminhamentos para 

desenvolvimento e à modernização dos Distritos Industriais.  

 

Atendimentos presenciais e online 

 

No exercício de 2025 ocorreram atendimentos presenciais e online, de forma contínua e organizada, 

para suporte técnico e institucional às empresas instaladas, aos investidores interessados e demais 

envolvidos na gestão e no desenvolvimento dos Distritos Industriais estaduais. 

Os atendimentos abrangem orientações de natureza administrativa, jurídica, técnica e operacional, 

incluindo esclarecimentos sobre procedimentos de ocupação e regularização de áreas, cessão e 

transferência de direitos, apuração de obrigações financeiras, bem como informações a respeito da 

infraestrutura, à gestão fundiária e às diretrizes aplicáveis aos Distritos Industriais. 

Formalização de escrituras públicas 

Ao longo do ano de 2025 houve a formalização de escrituras públicas relacionadas aos ativos 

imobiliários vinculados aos Distritos Industriais, predominantemente referentes a cessões de direitos 

aquisitivos e a escrituras de compra e venda. 

A condução dessas formalizações observou os princípios da legalidade, segurança jurídica e governança, 

contribuindo para a consolidação dos direitos das partes, a redução de passivos e o fortalecimento da 

gestão patrimonial dos Distritos Industriais. 

Regularização nas Prefeituras 

Foram protocolados, junto à Prefeitura de Queimados, processos administrativos visando à alteração do 

polo passivo de 5 (cinco) empresas que já possuem escritura definitiva, cujos débitos ainda constavam 

indevidamente em nome da CODIN. Ressalta-se que 3 (três) processos já foram deferidos. 

Relatório de Empresas Inadimplentes 

Elaboração e atualização de relatório contendo as empresas inadimplentes vinculadas aos Distritos 

Industriais sob gestão da CODIN, permitindo a identificação do perfil de inadimplência, a mensuração 

atualizada dos valores e a priorização de ações de cobrança e regularização. 

Desenvolvimento da Unidade de Recebimento de Processos – DIRIF.PROT 
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No exercício de 2025 foi desenvolvida nova unidade no Sistema Eletrônico de Informações (SEI), 

denominada DIRIF.PROT, responsável pelo recebimento e análise documental das solicitações de 

concessão de incentivos fiscais.  

O desenvolvimento da nova unidade promoveu maior celeridade e precisão na gestão dos processos. 

Destaca-se o crescimento de quase 587% (quinhentos e oitenta e sete por cento) dos processos gerados, 

e o crescimento de aproximadamente de 380% (trezentos e oitenta por cento) de processos com 

andamento encerrado.  

 
3. GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
3.1  Realização da receita em relação à prevista 

Base Legal: Art. 12 da Lei Complementar Federal nº 101/00 e art. 30 da Lei Federal nº 4.320/64.  

 

DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO DA RECEITA NO EXERCÍCIO DE 2025 

 
FONTE: Flexvision 2025 

 

Procedimento Realizado: A Tabela fornece um panorama resumido das receitas próprias da 

Companhia, agrupadas por categorias como Aluguéis, Juros, Serviços, entre outras. Destaca-se que a 

Receita realizada totalizou R$ 7.007.125,62, quando a previsão inicial era de R$6.799.334,00. 

Situação encontrada: É possível concluir que o desempenho financeiro superou as expectativas 

iniciais.   

Realização da despesa em relação à fixada  

Base Legal: Art. 16, & 1º da Lei Complementar nº 101/00. 

Procedimento Realizado: A tabela apresenta as despesas com suas respectivas dotações iniciais 

(atualizadas) e valores de liquidação associados, por fonte de recursos. Essas ações abrangem despesas 

financeiras obrigatórias, combustíveis, manutenção de atividades operacionais/administrativas, pessoal 

e encargos sociais, desenvolvimento de distritos industriais e logísticos, pagamento de despesas com 

serviços de utilidade pública, atração de investimentos e fortalecimento institucional. 

A Fonte de Recursos 100 refere-se a despesas custeados pelo Tesouro Estadual, enquanto a 230 tem por 

origem os recursos próprios da Companhia, como segue:   
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Demonstrativo das Despesas Fixadas no Exercício 

FONTE: Flexvision, 2025 

Situação encontrada: Nota-se a existência de superávit, com a utilização de 53,5% dos recursos para 

atingimento das metas planejadas.  

Existe conformidade nos procedimentos aplicáveis às Despesas. 

3.2 Execução de Despesas de Exercícios Anteriores – DEA 

Base Legal: Art. 37 da Lei Federal nº 4.320/64 e Decreto Estadual nº 46.654/19 

 

Procedimento Realizado: Verificamos os lançamentos no Siafe-Rio e identificamos que houve 

registros de Despesas de Exercícios Anteriores – DEA no exercício de 2025, no valor total de R$ 

69.575,03 (sessenta e nove mil, quinhentos e setenta e cinco reais e três centavos), conforme o 

demonstrativo abaixo. 

 

 
Fonte: Siafe-Rio 2025 
  

Situação encontrada: A execução orçamentária de Despesas de Exercícios Anteriores - DEA no 

exercício de referência respeitou as conformidades legais estabelecidas pela Lei Federal nº 4.320/64 e 

Decreto Estadual acima. 

 

3.3 Execução de Despesas de Exercícios Anteriores – DEA no exercício seguinte  
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Fonte: Siafe-Rio 2025  

 

           Base Legal: Art. 37 da Lei Federal nº 4.320/64 e Decreto Estadual nº 46.654/19 

 

Procedimento Realizado: Verificamos nos registros do Siafe-Rio que houve pagamentos de Despesas 

de Exercícios Anteriores – DEA no exercício de 2025, no valor de R$ 68.529,81 conforme o 

demonstrativo abaixo: 
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                        Fonte: Siafe-Rio 2025 
 

 

Situação encontrada: A Execução orçamentária de Despesas de Exercícios Anteriores - DEA no 

exercício de referência respeitou as conformidades legais estabelecidas pela Lei Federal nº 4.320/64 e 

Decreto Estadual acima. 

 

3.4 Execução e inscrição dos restos a pagar não processados a liquidar 

Base Legal: Art. 36 da Lei Federal nº 4.320/64 e MCASP vigente 

 

Procedimento Realizado: Verificamos nos registros do SiafeRio que houve registro de 1 (um) restos a 

pagar não processados a liquidar no exercício de 2025. 
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DEMONSTRATIVO DA MOVIMENTAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS 

 

  
Fonte: Flexvision, 2026. 

 

Situação encontrada: Verificamos que houve a devida inscrição de restos a pagar não processados a 

liquidar no Exercício 2025. 

 

3.5 Alterações orçamentarias ocorridas no exercício 

Base Legal: Art. 167, incisos V e VII da CF/88 e arts. 40 e 46 da Lei Federal nº 4.320/64 

 

Procedimento Realizado: Avaliamos as alterações orçamentarias ocorridas no exercício, identificando 

a adequação quanto aos aspectos considerados na legislação vigente relacionada aos créditos 

suplementares. 

 

Demonstrativo das Alterações orçamentarias ocorridas no exercício de 2025 
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       Fonte: Siplag 2025 

 

Situação encontrada: Verificamos que as alterações orçamentárias ocorridas no exercício de 2025, 

foram extraídas do Sistema Siplag devidamente registradas durante o exercício.  

 

3.6 Descentralização de crédito realizada no exercício de referência 

Base Legal: Decreto Estadual 42.436/10 

 

Procedimento Realizado: Avaliamos que as descentralizações de créditos realizadas concedidas no 

exercício de referência consideraram a legalidade dos atos, bem como a regularidade das prestações de 

contas desses recursos. O controle dos recursos é efetuado pela Superintendência Financeira/Divisão 

Financeira da Companhia.  

UG Emitente Cód. UG 

favorecida 

Nome UG favorecida Data Emissão Tipo 

Alteração 

Valor 

390200 227100 CODIN 31/Dez/2025 Devolução 145.392,50 

140100 227100 CODIN 18/Dez/2025 Devolução 

parcial 

                                            1.162,50 
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DESCENTRALIZAÇÃO CONCEDIDA - CRÉDITO CONCEDIDO  

 

Fonte: Grupo 2 - Deliberação Tce-Rj N.º 278, de 24/08/2017 - Quadros I - Modelo 03 

 

Descentralização de crédito orçamentária à Subsecretaria de Comunicação Social da Secretaria de 

Estado da Casa Civil – SSCC, para atender despesas de inscrição de três servidores no 39º Congresso 

Brasileiro de Direito Administrativo – IBDA, no período de 08 a 09 de Outubro de 2025, em Minas 

Gerais, conforme Processo nº SEI 220003-000912/2025. 

Descentralização de crédito orçamentário à Subsecretaria de Comunicação Social da Secretaria de 

Estado da Casa Civil - SSCC para atender as despesas de prestação de serviços de publicidade, para 

publicação de matéria legal de interesse do órgão, no período de 31/01/2025 até 31/12/2025, conforme 

portaria conjunta CODIN/SECC/SUBCOM nº 77 de 17 de janeiro de 2025, conforme processo 

administrativo n° E-11/003/374/2014 -volumes I, II e III. 

 

DESCENTRALIZAÇÃO RECEBIDA - CRÉDITO DEVOLVIDO 

UG Emitente 
UNIDADE 

GESTORA 
OBJETO N° PROCESSO 

DESPESA 

AUTORIZADA 

DESPESA 

EMPENHADA 

DESPESA 

LIQUIDADA 
DESPESA PAGA 

SUBCOM – 

DESCENTRAL. 
390200 DEVOLUÇÃO 

E- 

11/003/374/20 

14 

R$ 145.392,50 
R$ 

145.392,50 

R$ 

145.392,50 
R$ 145.392,50 

SECC 140100 
DEVOLUÇÃO 

PARCIAL 

SEI-

150001/007896/2025 
R$1.162,50 R$1.162,50 R$1.162,50 R$1.162,50 

Fonte: Grupo 2 - Deliberação Tce-Rj N.º 278, de 24/08/2017 - Quadros I - Modelo 03 

 

Devolução de crédito orçamentário referente a Portaria Conjunta CODIN/SECC/SUBCOM nº 77 de 17 de janeiro de 

2025, conforme processo administrativo nº E-11/003/374/2014 – volumes I, II e III. 

Devolução parcial da 2025DC00004, referente a Portaria Conjunta CODIN/SECC nº 82 de 10/06/2025 (Processo 

SEI - 150001/007896/2025).   

 
Situação encontrada: Houve descentralizações para as operações necessárias, sendo observadas as 

bases legais do Dec. Estadual nº 42.436, de 30/04/2010. 

 

A CODIN descentralizou crédito (concedido): 

 

Valor de R$ 5.100,00 à SECC para atender despesas de inscrição de três servidores no 39º Congresso 

Brasileiro de Direito Administrativo realizado pelo Instituto Brasileiro de Direito Administrativo – 

UG Favorecida  
UNIDADE 

GESTORA 
OBJETO N° PROCESSO 

DESPESA 

AUTORIZADA 

DESPESA 

EMPENHADA 

DESPESA 

LIQUIDADA 

DESPESA 

PAGA 

SECC 227100 

INSCRIÇÃO DE TRÊS 

SERVIDORES NO 39º 

CONGRESSO 

BRASILEIRO DE 

DIREITO 

ADMINISTRATIV. 

220003-

000912/2025 
R$ 5.100,00 R$ 5.100,00 R$ 5.100,00 

R$ 

5.100,00 

SUBCOM – 

DESCENTRAL. 
390200 

PUBLICIDADE E 

PUBLICAÇÃO MATÉRIA 

LEGAL 

E-

11/003/374/2014 
R$ 150.000,00 

R$ 

150.000,00 

R$ 

150.000,00 

R$ 

150.000,00 
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IBDA no período de 08 a 09 de Outubro de 2025 em Minas Gerais (Processo SEI nº 

220003/00912/2025). 

Valor de R$ 150.000,00 à Subcom, para atender as despesas de prestação de serviços de publicidade, 

para publicação de matéria legal de interesse do órgão, no período de 31/01/2025 até 31/12/2025, 

conforme portaria conjunta CODIN/SECC/SUBCOM nº 77 de 17 de Janeiro de 2025, conforme 

processo administrativo n° e-11/003/374/2014- volumes I, II e III.  

 

 

Referente às descentralizações recebidas 

 

Valor de R$ 145.392,50 referente à devolução de crédito orçamentário referente a Portaria Conjunta 

CODIN/SECC/SUBCOM nº 77 de 17 de janeiro de 2025, conforme processo administrativo nº E-

11/003/374/2014 – volumes I, II e III. 

Valor de R$ 1.162,50 referente à devolução parcial da 2025DC00004, referente a Portaria Conjunta 

CODIN/SECC nº 82 de 10/06/2025 (Processo SEI - 150001/007896/2025). 

 

3.7 Pagamentos de obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, realização de 

obras e prestação de serviços 

Base Legal: Art. 5º da Lei Federal nº 8.666/93 

 

Procedimento Realizado: Avaliamos a observância pela unidade jurisdicionada, da ordem cronológica 

dos pagamentos.  

Todos os pagamentos são efetuados através do sistema Siafe-Rio e as PD´S, são executadas em sua 

ordem cronológica de pagamento. 

  

Situação encontrada: Os pagamentos foram realizados de acordo com os contratos vigentes. 

Em alguns poucos casos não foi observada a ordem cronológica de pagamentos realizados, em virtude 

que as Programações de Desembolsos (PD´S), são executadas pela Secretaria de Estado de Fazenda. 

 

3.8 Outras informações de natureza orçamentária 

Base Legal: N/A 

 

Procedimento Realizado: nada a informar. 

 

Situação encontrada: nada a informar. 

 

4. GESTÃO FINANCEIRA 

4.1 Ordens de pagamento integradas ao Siafe-Rio 

Base Legal: Decreto Estadual nº 45.526/15 

Procedimento Realizado: Avaliamos se a jurisdicionada não emitiu ordens de pagamento por ofício 

no período de referência, em detrimento a legislação vigente. 

 

Situação encontrada: nada a declarar 

4.2 Observância às rotinas relacionadas a Cota Única do Tesouro – CUTE 

Base Legal: Lei Federal nº 4.320/64; Decreto Estadual nº 45.526/15; Res. SEFAZ/RJ nº 779/14 
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Procedimento Realizado: 

Avaliamos os seguintes critérios: 

• Se a movimentação dos recursos financeiros foi efetuada exclusivamente por meio da CUTE; 

• Se o registro dos recursos financeiros sob responsabilidade do jurisdicionado, transferidos para 

CUTE, estão de acordo com os procedimentos contábeis previstos. 

Situação encontrada: A unidade cumpriu os dispositivos legais (Decreto Estadual nº 45.526/15; Res. 

SEFAZ/RJ nº 779/14) em relação à CUTE. 

 

4.3 Contas bancárias integradas ao Siafe-Rio 

Base Legal: Decreto Estadual nº 45.526/15 

Procedimento Realizado: Avaliamos se todas as contas bancárias pertencentes à jurisdicionada 

possuem conta correspondente integrada ao Siafe Rio, permitindo o conhecimento da real composição 

das disponibilidades financeiras no exercício em exame. 

Situação encontrada: Identificamos a existência de contas bancárias não integradas no SiafeRio, em 

virtude de bloqueio por ordem judicial. 

Cabe informar atualização dos procedimentos, assim possíveis futuros bloqueios por ordem judicial 

passarão por registro contábil adequado no SiafeRio. 

 

4.4  Conciliações bancárias 

Base Legal: Art. 85 da Lei Federal nº 4.320/64 

Procedimento Realizado:  conferência e comparação entre o saldo e as movimentações do extrato 

bancário com o controle financeiro interno. 

Situação encontrada: nada a informar. 

 

4.5  Saldos contábeis dos grupos “Caixa e Equivalentes de Caixa” e “Investimentos 

Temporários” 

Base Legal: Art. 85 da Lei Federal nº 4.320/64 

Procedimento Realizado: Avaliamos a correspondência dos saldos das contas bancárias integrantes 

dos grupos “Caixa e Equivalentes de Caixa” e “Investimentos Temporários” com o saldo final dos 

extratos bancários. 

Observamos que a conta bancária está conciliada, conforme Modelo 2 – Quadro Auxiliar das 

Disponibilidades Financeiras (Deliberação nº 278/2017). 

 
                                               SALDOS DOS EXTRATOS BANCÃRIOS EM 31/12/2025 

BANCO TIPO AGÊNCIA CONTA SALDO 

Banco do Brasil Conta Corrente 2234 2910284 0,00 

Caixa Econômica 

Federal 

Conta Corrente 0404 000002360 0,00 

Conta Corrente 0404 000003397 0,00 



 
 

 

Página 28 de 57 
 
 

 

Conta Corrente 4144 007903963 0,00 

Banco Bradesco S/A Conta Corrente 6898 850 R$ 12.555.821,76 

Banco Itaú S/A 

Conta Corrente 0567 036942 0,00 

Conta Corrente 0567 038310 0,00 

Conta Corrente 0567 040555 0,00 

Conta Corrente 0600 092887 0,00 

Conta Corrente 0615 272150 0,00 

Conta Corrente 5673 038310 0,00 

Conta Vinculada Ao 

Tesouro Estadual 
Conta Corrente     R$ 1.735.834,81 

Total       R$ 14.291.656,57 

Fonte: Siafe-Rio 2025  
                         

Situação encontrada: As contas elencadas encontram correspondência com as informações 

disponibilizadas no SIAFE.  

4.6 Gestão das Transferências Financeiras 

Base Legal: Arts. 16 e 17 da Lei Federal nº 4.320/64; Dec. Estadual nº 44.879/14 e IN AGE nº 45 

Procedimento Realizado: nada a informar. 

Situação encontrada: nada a informar. 

 

4.7  Outras informações de natureza financeira 

Base legal: N/A 

Procedimento Realizado: nada a informar. 

Situação encontrada: nada a informar. 

 

5. GESTÃO CONTÁBIL-PATRIMONIAL 

 

5.1 Restos a Pagar não Processados em liquidação e Restos a Pagar inscritos em 

exercícios anteriores 

Base Legal: MCASP, Lei Complementar nº 101/00 e Lei Federal nº 4.320/64  

Procedimento Realizado:  O saldo da conta dos Restos a Pagar Processados no Balanço Patrimonial 

do exercício de 2025 é de R$ 1.814.420,39 (um milhão, oitocentos e quatorze mil, quatrocentos e vinte 

mil reais e trinta e nove centavos). Do total do valor inscrito em Restos a Pagar Processados no exercício 

de referência o valor de R$ 1.729.165,63 (um milhão, setecentos e vinte e nove mil, cento e sessenta e 

cinco reais e sessenta e três centavos), refere-se a obrigações tributárias e contributivas. 
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DEMONSTRATIVO DA MOVIMENTAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR INCRITOS 

EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 
                                                                                                                                                                                                                      

                                  

RPP INSCRITOS 

   

 

Fonte 100   R$ 1.741.598,11 

 

Fonte 230                                          R$ 72.822,28  

TOTAL      R$ 1.814.420,39   
Fonte: Flexvision, 2026 

 

 

 

DEMONSTRATIVO DA MOVIMENTAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS  

 

 
Fonte: Flexvision, 2026 

 

Situação encontrada: Existe conformidade na Gestão Contábil-Patrimonial referente à contabilização 

dos Restos a Pagar. 

Não houve cancelamento de Restas a Pagar Processados no período de referência. 

Houve inscrição de RPNP no período de referência. 

 

5.2 Dos Créditos inscritos em Dívida Ativa  

Base Legal: CF/88, art. 100 e o art. 67 da Lei Federal nº 4.320/64  

 

Procedimento Realizado: Foram analisados os débitos existentes de IPTU referentes aos Distritos de 

Campo Grande, Santa Cruz, Duque de Caxias e Queimados até o presente momento.  

Situação encontrada: Os débitos de IPTU de titularidade da Companhia, totalizando o total de R$ 

7.036.977,00 (sete milhões, trinta e seis mil, novecentos e setenta e sete reais) foram quitados conforme 

quadro a seguir. 

 

 
   

5.3  Registros de obrigações que culminaram em Despesas de Exercícios Anteriores – 

DEA no exercício imediatamente posterior ao de referência 

Base Legal: Art. 37 da Lei Federal nº 4.320/64, MCASP  
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Procedimento Realizado: Extração no sistema Siafe da Ordem Bancária e as respectivas Notas de 

Liquidação. 

 

Situação encontrada: Todas as Notas de Liquidação tem suas respectivas Ordens Bancárias. 
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5.4  Do Registro da Irregularidade em Apuração  

Base Legal: Art. 85 da Lei Federal nº 4.320/64 c/c NBC TSP Estrutura Conceitual, Decreto Estadual nº 

43.463/12, art. 16, inciso I e Nota Técnica SUNOT/CGE nº 018/2016 

Procedimento Realizado: Avaliamos a conformidade do registro em contas de controle da 

Irregularidade em Apuração. 

Analisamos a baixa da apuração quando não foi possível imputar a responsabilidade ao empregado ou 

terceiro. 
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Situação encontrada: nada a informar. 

 

5.5  Do Registro da Irregularidade em Créditos por Danos ao Patrimônio 

Base Legal: Art. 85 da Lei Federal nº 4.320/64 c/c NBC TSP Estrutura Conceitual, Decreto Estadual nº 

43.463/12, art. 16, inciso I e Nota Técnica SUNOT/CGE nº 018/2016. 

Procedimento Realizado: Avaliamos o registro da conta “Créditos Inscritos por Danos ao Patrimônio” 

através de análise no Siafe-Rio, e constatamos registros nessa conta no exercício de referência, conforme 

discriminação: 

 

 

QUADRO DA MOVIMENTAÇÃO DA CONTA DE CREDITOS POR DANOS AO 

PATRIMÔNIO NO EXERCÍCIO DE  2025. 

CONTA 

CONTÁBIL 
DESCRIÇÃO 

SALDO  

31/12/2023 
DÉBITO CRÉDITO 

SALDO  

31/12/2025 

113410101 Pagamentos Indevidos R$ 3.055,76 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 3.055,76 

Fonte: Siafe-Rio 2025 

Situação encontrada: Cobrança na justiça de ex funcionário da empresa, que gozou de uma licença 

sem vencimentos. O referente saldo foi regularizado para o exercício de 2026, conforme a Nota 

Patrimonial 2026NP000022. 

5.6  Da conta “Ajustes de Exercício Anteriores” e/ou “Ajustes de Avaliação Patrimonial” 

Base Legal: Art. 85 da Lei Federal nº 4.320/64 e MCASP 

Procedimento Realizado: Avaliamos a composição e os esclarecimentos quanto aos valores registrados 

nas rubricas “Ajustes de Exercícios Anteriores” e “Ajuste de Avaliação Patrimonial”. O universo 

analisado inclui o Siafe-Rio e as Notas Explicativas confeccionadas pela Divisão Contábil no exercício 

de referência. 

Há registros contábeis nas contas “Ajustes de Avaliação Patrimonial”, “Ajuste de Exercícios Anteriores 

– Devedor” e “Ajuste de Exercícios Anteriores – Credor” no exercício em análise. 

 

Abaixo descrevemos as movimentações no exercício em análise: 

                  QUADRO DE AJUSTES DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL NO ANO 2025 

NOTA 

PATRIMONIAL 
ASSUNTO VALOR 

NÃO POSSUI Referente A Reavaliação Do Custo Dos Lotes Destinados a Venda. R$ 1.399.160,31 

Fonte: Siafe-Rio 2025 

 

               QUADRO DE AJUSTES DE EXERCÍCIO ANTERIORES CREDOR NO ANO 

2025 

NOTA 

PATRIMONIAL 
ASSUNTO VALOR 

NÃO POSSUI 237 - Ajustes Exercícios Anteriores R$ 1.195.507,27 

Fonte: Siafe-Rio 2025 
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                QUADRO DE AJUSTES DE EXERCÍCIO ANTERIORES DEVEDOR NO ANO 

2025 

NOTA 

PATRIMONIAL 
ASSUNTO VALOR 

NÃO POSSUI 237 - Ajustes Exercícios Anteriores R$ 991.242,62 

Fonte: Siafe-Rio 2025  

   

Situação encontrada: São pertinentes os valores registrados nas contas do Patrimônio Líquido:  

Os “Ajustes de Avaliação Patrimonial” e “Ajustes de Exercícios Anteriores”, Notas Patrimoniais, Notas 

de Sistema do Siafe-Rio, são demonstradas no Quadro de Demonstração de Mutação do Patrimônio 

Líquido do Balanço Patrimonial do exercício em análise. 

5.7 Da conta Bens Móveis e Imóveis  

Base Legal: Art. 85 da Lei Federal nº 4.320/64, NBC TSP Estrutura Conceitual e art. 19 do Decreto nº 43.463/12 

Procedimento Realizado: Avaliamos o patrimônio desta CODIN (bens móveis e imóveis), quanto à 

correção dos registros contábeis e à estrutura tecnológica e de pessoal para administrar o patrimônio 

estão regulares. A conta Ativa Não Circulante apresenta, em 31/12/2025, o saldo de R$ 276.338,38. 

O saldo em 31/12/2025, na conta Estoques (Bens em Almoxarifado), no Balanço Patrimonial, é de R$ 

17.526,58.  

O saldo em 31/12/2025, na conta Bens do Estado (imobilizado), no Balanço Patrimonial, é de R$ 

2.408.764,62, sendo o valor de que se refere aos Bens Móveis R$ 2.212.206,81 (em depreciação R$ 

2.132.426,24) e Bens Imóveis R$ 196.557,81. 

 

Situação encontrada: Existe paridade entre o arrolamento patrimonial e os saldos contábeis das contas 

de bens móveis e bens imóveis. 

O ambiente de controle em que se dá a gestão patrimonial, em termos de estrutura, pessoal, tecnologia, 

entre outras é razoável. 

A documentação de bens patrimoniais e almoxarifado estão armazenados em condições satisfatórias, 

sob a guarda de seus respectivos Gestores e Responsáveis, conforme dispõe o artigo 12 da Deliberação 

TCE/RJ nº 278/2017. 

Não ocorreu omissão no dever de prestar contas por parte dos agentes responsáveis. 

 

5.8  Outras informações de natureza patrimonial  

Base legal: N/A 

Procedimento Realizado: nada a informar 

Situação encontrada: nada a informar. 

 

6. GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 

6.1 Contribuições Previdenciárias RPPS e RGPS – Servidores e Patronal 

Base Legal: Art. 40 da CF/88, art. 1º da Lei Federal nº 9.717/98, Lei Estadual nº 3.189/90 e arts. 2º e 11 da Lei 

Federal nº 8.213/91 
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Procedimento Realizado: Avaliamos se as contribuições previdenciárias (servidores e patronais) 

repassadas ao RGPS e estão consoantes ao devido no período. 

O universo analisado, incluem os registros no Siafe-Rio, processos nº SEI-220003/000045/2025, SEI-

220003/001267/2025, SEI-220003/001269/2025 e SEI-220003/001275/2025 o Modelo 7 da 

Deliberação nº 278/2017. 

 

 
    Fonte: Modelo 7  

 

Situação encontrada: Todas as contribuições retidas e apuradas pelo programa Alterdata (integrada ao 

E-Social) referentes aos exercícios de 2024 e 2025 foram recolhidas dentro do prazo. Importante 

ressaltar que durante o exercício de 2025 apuraram-se diferenças nos valores (a maior ou a menor) 

recolhidos para o IR (Janeiro de 2024 – Junho de 2025) e INSS ( Janeiro – Abril de 2024, Junho, 

Outubro, Novembro e Dezembro de 2024), devidamente documentadas nos processos n° SEI-

220003/001275/2025, SEI-220003/001267/2025 e SEI-220003/001269/2025. 

Cabe esclarecer, que as diferenças apuradas decorrem de um erro sistêmico no exercício de 2025, 

devidamente regularizadas. 
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Listamos abaixo os saldos RGPS, referente Parcelamento INSS/PERT extraídos do SiafeRio em 31/12/2025: 

Conta Descrição    Valor 

214131205 Passivo Circulante – Parcelamento INSS/PERT   R$ 99,95 

224130205 Passivo Não Circulante – Parcelamento INSS/PERT   R$ 721.521,80 

           

Total        R$ 721.621,75 
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Situação encontrada: Todas as contribuições retidas e apuradas nos exercícios anteriores e no exercício 

de 2025 foram recolhidas dentro dos prazos devidos. no tocante as informações do Programa Especial 

de Recuperação Tributaria - PERT INSS, desde de sua implantação, tiveram seus compromissos de 

quitação das parcelas com suas rotinas contábeis desenvolvidas. 

      O montante do referido parcelamento foi integralmente reconhecido no Exercício de 2017, e por 

conseguinte se faz a alimentação na conta de pagamento (PASSIVO COM OUTROS ENTES 

FEDERAIS), através da natureza de despesa 462071(Principal da Dívida Contratual Registrada), com a 

Nota de Empenho. 

      Na Nota de Empenho, se faz necessário, um valor Estimado, com o Tipo Patrimonial (Parcelamento 

Outros Entes Federais, Sub item da Despesa (Parcelamento PERT) e classificação complementar 3214 

2017. 

      Importante salientar que as parcelas estão sendo quitadas pontualmente, com previsão de pagamento 

da parcela 120 de 120 no exercício de 2027. 

 

7.  GESTÃO DE GOVERNANÇA EM CASO DE EMPRESA PÚBLICA OU 

SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA  

 

7.1  O Estatuto da entidade – cumprimento das regras de governança corporativa 

Base Legal: Art. 6º da Lei Federal nº 13.303/16 

Procedimento Realizado: Verificamos a conformidade no Estatuto Social da Companhia com a Lei nº 

13.303/16, onde foram observadas as regras de governança corporativa, de transparência e de estruturas, 

práticas de gestão de riscos e de controle interno e, composição da administração. 

 

Situação encontrada: As informações relativas aos membros do Conselho de Administração, Conselho 

Fiscal e Diretoria Executiva, estão no Portal da Transparência Pública e no Portal da CODIN. 

Os membros do Conselho de Administração, Fiscal e a Diretoria Executiva, cumprem os requisitos 

mínimos exigidos para o cargo, de acordo com a Lei Federal nº 13.303/2016. 

7.2  Transparência  

Base Legal: Art. 8º da Lei Federal nº 13.303/2016 

Procedimento Realizado: Avaliamos que no quesito Transparência, a Companhia criou a Diretoria 

de Governança, Controle e Conformidade em 19/02/2020, para melhor se adequar à Lei 13.303/2016. 

O Sítio da Companhia também foi totalmente reformulado para atender os requisitos da Lei Federal nº 

13.303/2016.  

Durante o exercício de 2025, a Diretoria de Governança, Controle e Conformidade (DIRGCC) 

realizou importantes ações alinhadas à missão de assegurar a conformidade dos processos, serviços e 

produtos da Companhia à legislação vigente, tanto externa quanto interna. Dentre as iniciativas mais 

relevantes, destacam-se: 

• Plano de Dados Abertos da CODIN – DIRGCC em conjunto com a ASSTIN: 

 A Diretoria de Governança, Controle e Conformidade prestou suporte à Assessoria de TI na 

organização, publicação e atualização dos Dados Abertos da CODIN, abrangendo os âmbitos estadual 

e federal. As ações de adequação foram coordenadas de forma integrada, visando assegurar a 

conformidade e a consistência das informações incorporadas ao sistema. 
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• Capacitação do Encarregado de Dados: 

 O Encarregado de Dados da CODIN foi capacitado por meio do curso “Formação DPO (Data Protection 

Officer) + PDPE (LGPD)”, com foco nas normativas relativas à proteção de dados pessoais, na 

legislação aplicável (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD) e em práticas de compliance, visando ao 

fortalecimento da governança da informação, à melhoria dos controles internos e ao aumento da 

eficiência operacional da Companhia, assegurando o alinhamento às exigências legais, a mitigação de 

riscos e o reforço da segurança jurídica, da transparência institucional e da confiança nas relações com 

parceiros, clientes e órgãos de controle. 

• Apoio ao Encarregado de Dados na adequação à LGPD: 

Suporte técnico e operacional na implementação de medidas de proteção de dados pessoais, incluindo 

revisão de processos, políticas de privacidade e mecanismos de conformidade, garantindo alinhamento 

à legislação vigente e mitigação de riscos regulatórios. 

• Atualização da Carta de Serviços da CODIN: 

 Revisão e atualização da Carta de Serviços da Companhia, com adequação das informações relativas 

aos serviços prestados, prazos, canais de atendimento e responsabilidades, em conformidade com as 

diretrizes de transparência e de melhoria da prestação de serviços ao cidadão. 

• Atualização do Código de Conduta: 

 Revisão abrangente do Código de Conduta da Companhia, incorporando novas diretrizes éticas, 

reforçando o compromisso com integridade e estabelecendo orientações práticas para condutas 

esperadas de todos os colaboradores, fornecedores e parceiros. 

• Atualização Política de Transação com Partes Relacionadas: 

Aperfeiçoamento da política para aprimorar mecanismos de prevenção de conflitos de interesse, 

garantir transparência em operações e atender às exigências regulatórias aplicáveis, reforçando controles 

internos sobre transações com partes relacionadas. 

• Publicação da Política de Integridade da CODIN formalizando seu Programa de       

Integridade: 

Formalização do Programa de Integridade da CODIN, estruturando pilares, diretrizes, 

responsabilidades e práticas de compliance, com foco em prevenção de ilícitos e irregularidades, gestão 

de riscos, monitoramento contínuo e disseminação da cultura de integridade em toda a organização. 

• Atualização dos Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) internos da DIRGCC: 

 Revisão e atualização dos POPs internos da Diretoria de Governança, Controle e Conformidade, 

com o objetivo de padronizar fluxos, responsabilidades e rotinas de trabalho, aprimorar os controles 

internos, fortalecer a governança e assegurar maior eficiência, rastreabilidade e conformidade dos 

processos sob responsabilidade da DIRGCC. 

 

• Revisão das metas físicas do PPA de 2026: 

 A DIRGCC assessorou a Diretoria de Distritos Industriais e a Diretoria de Incentivos Fiscais no ajuste 

das metas físicas do exercício de 2026, vislumbrando alinhamento estratégico com os objetivos 

institucionais e a realidade operacional da Companhia. 
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• Entrega e monitoramento das metas físicas do PPA do exercício de 2025: 

 Registro, acompanhamento e análise do desempenho das metas do exercício de 2025, permitindo avaliar 

resultados, identificar gaps e subsidiar decisões para aprimoramento contínuo das atividades da 

Companhia. 

 

• Plano de Cargos e Salários da CODIN: 

 Participação e assessoramento da Diretoria de Governança, Controle e Conformidade no processo de 

elaboração do Plano de Cargos e Salários (PCS) da Companhia, com foco no alinhamento às diretrizes 

de governança, transparência e conformidade normativa, contribuindo para a estruturação de critérios 

objetivos, isonômicos e compatíveis com as melhores práticas de gestão de pessoas e com a legislação 

aplicável. 

 

• Envio de comunicados com temas relevantes e relacionados ao Programa de Integridade da 

Companhia: 

Disseminação sistemática de informações sobre ética, compliance, prevenção de riscos e boas práticas, 

promovendo engajamento e conscientização de colaboradores, empregados públicos, estagiários e 

jovens aprendizes. 

 

• Atualização da Matriz de Riscos: 

Há processo em andamento a respeito da atualização da Matriz de Riscos da Companhia, contemplando 

a identificação, avaliação e priorização dos riscos institucionais, operacionais, estratégicos e de 

conformidade, com definição de responsáveis e medidas de mitigação, visando fortalecer o sistema de 

controles internos e subsidiar a tomada de decisão da Alta Administração.  

 

• Solicitação de Lei de Acesso à Informação – Plataforma E-Sic-Rj  

Procedimento Realizado: 

O Sistema OuveRJ - sistema informatizado de Ouvidoria e Transparência desenvolvido pelo Estado do 

Rio de Janeiro e disponibilizado à Rede de Ouvidorias e Transparência para o recebimento e tratamento 

de manifestações de ouvidoria e pedidos de acesso à informação. 

Em 2025, a CODIN recepcionou 8 manifestações de Ouvidoria e 4 solicitações da Lei de Acesso à 

Informação, como segue: 

 

MANIFESTAÇÕES DE OUVIDORIA: 

SITUAÇÃO QUANTIDADE PERCENTUAL 

RESPOSTA ENVIADA  8 100% 

EM ANDAMENTO  0 0% 

ARQUIVADO  0 0% 

TOTAL  8 100% 

 

LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO: 

SITUAÇÃO QUANTIDADE PERCENTUAL 
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RESPOSTA ENVIADA 4 100% 

EM ANDAMENTO 0 0% 

ARQUIVADO 0 0% 

TOTAL 4 100% 

 

7.3  Dos Órgãos Colegiados e da Diretoria  

Base Legal: Arts. 12, 17, 22, 23, 24 e 26 da Lei Federal nº 13.303/2016 

Procedimento Realizado: Com adequação do Estatuto Social no exercício de 2018, foram criados o 

Código de Conduta e Integridade, e verificamos quase na sua totalidade dos quesitos da Lei Federal nº 

13.303/2016 foram atendidos. 

O sítio da Companhia foi totalmente reformulado para atender a Lei Federal nº 13.303/2016. 

Outro ponto a destacar foi a falta de nomeação dos membros suplente do Conselho Fiscal para atender 

o art. 38, parágrafo 2º do Decreto Estadual nº 46.188/2017, cujos nomes estão sendo avaliados pela 

Diretoria Executiva. 

 

Situação encontrada: O Estatuto Social da CODIN do exercício de 2015 foi totalmente adequado no 

ano de 2018 para atender a Lei Federal nº 13.303/2016. 

 

7.4  Contratos e Licitações  

Base Legal: Título II, Capítulo II e III da Lei Federal nº 13.303/2016 

Procedimento Realizado: Ano exercício de 2025, as contratações realizadas pela CODIN foram 

regidas pela Lei 13.303/2016, conhecida como Lei das Estatais. O valor total das contratações alcançou 

o montante de R$ 9.464.319,37. Deste total, R$ 6.093.392,77 foram destinados a Termos Aditivos e R$ 

364.432,28 foram despendidos em dispensa de licitação, R$ 1.752.160,51 em Pregão Eletrônico, R$ 

957.450,00 em Adesão a Ata e R$ 296.883,81 em Inexigibilidade. 

 

 

 CONTRATAÇÕES ATRAVÉS DO EXERCÍCIO 2025 

CONTRATAÇÕES EXERCÍCIO 2025 

ITEM VALOR 

Termo Aditivos  R$                              6.093.392,77 

Dispensa de Licitação  R$                                 364.432,28 

Adesão a Ata  R$                                 957.450,00 

Pregão Eletrônico   R$                              1.752.160,51 

Inexigibilidade  R$                                 296.883,81 

Total  R$                              9.464.319,37 

 

Situação encontrada: Foram cumpridos todos os requisitos legais relativos as Licitações e Contratos, 

visto que enviamos relatórios mensais através dos Sistema SIGFIS do TCE/RJ. 

 

7.5  Do Banco de Dados – Contratos e Licitações 

Base Legal: Art. 86 e 88 da Lei Federal nº 13.303/2016 
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Procedimento Realizado: A CODIN não possui banco de dados eletrônicos, com acesso em tempo real 

aos órgãos de controle competentes, contendo informações relacionadas a licitações e contratos.  

As informações sobre as contratações são disponibilizadas mensalmente no site da Companhia: 

https://www.codin.rj.gov.br/transparenciapublica. 

 

Situação encontrada: O sistema de Contratos e Licitações da Companhia foi totalmente adequado para 

atender a Lei Federal nº 13.303/2016. 

7.6  Das despesas com publicidade e patrocínio 

Base Legal: Art. 93 da Lei Federal nº 13.303/16 

Procedimento Realizado:  Avaliamos que a Companhia não ultrapassou o limite do valor imposto pela 

lei com despesas em publicidade.  

 

Situação encontrada: nada a informar 

 

7.7 Outras informações de natureza Gestão de Governança, em caso de Empresa Pública 

ou Sociedade de Economia Mista 

Base legal: Lei 13.303, de 30 de junho de 2016, Estatuto Social da Codin, aprovado pelo Conselho de 

Administração em 18/05/2018, Regimento Interno Codin, aprovado em reunião do Conselho de administração em 

28/07/2022 

 

GESTÃO DE PESSOAS 

Quadro de Pessoal 

O Quadro de Pessoal da CODIN é composto, além dos diretores, por agentes admitidos antes de 

promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 – CRFB/1988 (como 

empregados) e agentes nomeados depois da CRFB/88 (para ocuparem cargos de livre nomeação e 

exoneração). 

As duas categorias são regidas pela CLT, respeitando-se as peculiaridades de cada grupo, por exemplo, 

aos cargos comissionados não é devido o aviso prévio e nem a multa de 40% sobre o saldo do FGTS no 

momento da exoneração. 

 

A comparação entre os exercícios 2024 e 2025 apresentou a seguinte variação no quadro de pessoal: 

• Diretoria 06: Aumentou 01 em 2025; 

• Efetivos com Funções Gratificadas 07: Diminuiu 3 em 2025; 

• Efetivos sem Funções Gratificadas 13: Aumentou 3 em 2025; 

• Efetivos cedidos para outros Órgãos 05: Diminuiu 2 em 2025; 

• Cargos em Comissão 56: Aumentou 4 em 2025; 

• Total de servidores a disposição da CODIN 87: Aumentou 3 em 2025. 

 

7.7.1 RELATÓRIO ANUAL DE DIRETORIA 2025 
Fonte RH - Referência Março de 2026 

https://www.codin.rj.gov.br/transparenciapublica
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 A íntegra do relatório do RH em Dados Março/2026, que trata de informações detalhadas sobre o quadro de pessoal da CODIN.       

 Este relatório foi desenvolvido Divisão de Recursos Humanos (DIVRHU). 

 

CAPACITAÇÃO 

• Treinamento de Governança Corporativa para a Alta Administração 

Participação dos gestores e conselheiros em temas de governança, gestão de riscos, controles internos 

e responsabilidade institucional, fortalecendo a tomada de decisão e a cultura de integridade. 

• Participação no evento "ESTRATÉGIA E GOVERNANÇA NA ERA DA INTELIGÊNCIA 

ARTIFICIAL ". SEI-320001/000804/2025 e SEI320001/000774/2025 

 

   O evento contou com uma palestra e debate conduzidos por Wesley Vaz, especialista em 

transformação digital no setor público, abordando temas como a implementação ética da inteligência 

artificial generativa, a inovação estratégica, liderança digital e a integração da IA na governança 

corporativa. 

• Participação em fórum de discussões sobre a Zona Portuária 

(https://www.codin.rj.gov.br/post/codin-participa-de-f%C3%B3rum-dediscuss%C3%B5es-sobre-a-zona-

portu%C3%A1ria) 

No dia 20 de maio de 2025, representantes da CODIN, incluindo os Diretores de Governança, Controle 

e Conformidade e de Incentivos Fiscais, o Chefe da Assessoria Jurídica, participaram da 4ª edição do 

Fórum de Soluções do Porto Maravilha, realizado no Novotel RJ Porto Atlântico, no Santo Cristo. 

O evento, organizado pelo Clube Empreendedor Brasil em parceria com o Distrito Empresarial do Porto 

do Rio, reuniu autoridades municipais e estaduais, empresários e a comunidade local, com o objetivo de 

discutir e propor soluções inovadoras para os desafios da Zona Portuária do Rio de Janeiro. A 

participação da CODIN reforçou seu compromisso com o desenvolvimento socioeconômico da região, 

a inovação e a governança estratégica. 

 

 

https://www.codin.rj.gov.br/post/codin-participa-de-f%C3%B3rum-dediscuss%C3%B5es-sobre-a-zona-portu%C3%A1ria
https://www.codin.rj.gov.br/post/codin-participa-de-f%C3%B3rum-dediscuss%C3%B5es-sobre-a-zona-portu%C3%A1ria
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• Participação do evento IV Encontro da Rede de Orçamento – Superávit: Fluxos e 

Procedimentos juntamente com a Auditoria Interna (SEI120001/000940/2025) 

 

 Representantes da Diretoria de Governança, Controle e Conformidade (DIRGCC) participaram do IV 

Encontro da Rede de Orçamento, realizado no Auditório Machado Guimarães, na sede da Procuradoria 

Geral do Estado. O evento, promovido pela SEPLAG e SEFAZ, teve como objetivo alinhar 

procedimentos e promover a padronização dos fluxos de trabalho relacionados a superávit financeiro, 

abrangendo áreas de orçamento, financeiro, contabilidade e controle interno. 

 

•  Participação no evento “Integra REDECOR-RJ” - SEI-320001/000932/2025 

Representantes da Diretoria de Governança, Controle e Conformidade (DIRGCC) participaram do 

evento “Integra REDECOR-RJ”, realizado no Auditório da SEPLAG. Promovido pela Controladoria 

Geral do Estado (CGE-RJ), por meio da Corregedoria Geral do Estado, o encontro teve como objetivo 

fortalecer a cooperação entre o Órgão Central de Correição e as Unidades de Corregedorias Setoriais 

(UCS), além de difundir a legislação e melhores práticas na área correcional, visando à excelência na 

gestão das atividades de correição no âmbito do Poder Executivo Estadual. 

• Participação na Oficina de Planejamento Orçamentário da Despesa Pública 2025 – SEPLAG 

- SEI-120001/000594/2025 

As oficinas tiveram como objetivo aperfeiçoar os processos de trabalho entre o órgão central e os 

setoriais, promover a troca de experiências entre os pares e disseminar a cultura do planejamento 

orçamentário como ferramenta de gestão no âmbito do setor público estadual. 

 A participação da DIRGCC contribuiu para o alinhamento das práticas orçamentárias, fortalecimento 

do planejamento estratégico e preparação das informações que subsidiarão a elaboração do Projeto de 

Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2026, reforçando o compromisso da Companhia com a governança e 

eficiência na gestão pública. 

Procedimento Realizado: Avaliamos que não houve variação significativa no quadro de 

pessoal da CODIN em relação aos anos anteriores.  

 Situação encontrada: Foram oferecidos cursos, palestras e participação em oficinas para 

capacitação da equipe. 

 

7.7.2 Parecer dos Auditores Independentes, na forma do art. 7º da Lei Federal nº 13.303/2016 

 

Procedimento Realizado: Apuração do relatório confeccionado pela Auditoria Independente da 

empresa ACE AUDITORIA E CONSULTORIA EMPRESARIAL referente ao exercício de 2025 da 

Companhia.   

 

 

Situação encontrada: A empresa está atendendo os requisitos do art. 7º da Lei Federal nº 13.303 de 

30/06/2016, art. 11 do Decreto Estadual nº 46.188, de 06/12/2017 e parágrafo 2º do art. 71 do Estatuto 
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Social da CODIN, com a obrigatoriedade de auditoria independente por auditor registrado na Comissão 

de Valores Mobiliários. Não havendo prejuízos com as recomendações observadas para Companhia. 

Situação em 31/12/2024: 

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 

os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO 

INDUSTRIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CODIN, em 31 de dezembro de 2024, o 

desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 

com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

PARECER DA AUDITORIA INTERNA 

1. Examinamos o Balanço Patrimonial da Companhia de Desenvolvimento Industrial do Estado do Rio 

de Janeiro - CODIN, levantado em 31 de dezembro de 2025, e as respectivas Demonstrações do 

Resultado, de Fluxo de Caixa e de Lucros e Prejuízos Acumulados, correspondentes ao exercício findo 

naquela data, elaborado sob a responsabilidade de sua administração. Anteriormente, examinamos e 

emitimos parecer sobre as demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2024. 

2. Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas de Auditoria e compreenderam os 

seguintes procedimentos: 

   a) o planejamento dos trabalhos, considerando a relevância dos saldos, o volume das transações e o 

sistema contábil e de controles internos da Companhia; 

   b) a constatação, com base em testes, das evidências e dos registros que suportam os valores e as 

informações contábeis divulgadas; 

   c) a avaliação das práticas e das estimativas contábeis mais representativas adotadas pela 

administração da Companhia, bem como da apresentação das Demonstrações Contábeis tomadas em 

conjunto. 

3. As Demonstrações Contábeis referidas no parágrafo 1° representam, adequadamente, em todos os 

aspectos relevantes, a posição Patrimonial e Financeira da Companhia de Desenvolvimento Industrial 

do Estado do Rio de Janeiro - CODIN, em 31 de dezembro de 2025, resultado de suas operações, das 

mutações de seu Patrimônio Líquido e de seus Fluxos de Caixa, referentes ao exercício findo naquela 

data, de acordo com os princípios fundamentais de Contabilidade, emanados da Legislação Societária, 

e suas alterações posteriores. 

4. Em nossa opinião, a prestação de contas dos ordenadores de despesa da Companhia de 

Desenvolvimento Industrial do Estado do Rio de Janeiro - CODIN, relativa ao exercício de 2025, é 

*REGULAR*, sem prejuízo das Recomendações contidas no Relatório desta Auditoria Interna e da 

Auditoria Independente Externa, na forma do monitoramento efetuado pela Auditoria Geral do Estado, 

que devem ser implementadas. 

5. O presente processo está em condição de ser submetido à apreciação da Controladoria Geral do Estado 

/ Auditoria Geral do Estado e do Tribunal de Contas do Estado. 

 

Rio de Janeiro, 29 de maio de 2026 
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